
 

Página 1 de 32 

 

 

 

 

CONCORRÊNCIA N° [●]/2020/SEMOB/DF 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

CONCESSÃO DA RODOVIÁRIA DO PLANO PILOTO 

  



 

Página 2 de 32 

 

Sumário 
PREÂMBULO 4 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 6 

1. DEFINIÇÕES 6 

2. OBJETO 6 

3. TIPO DE LICITAÇÃO 6 

4. VALOR ESTIMADO DO CONTRATO 7 

5. PRAZO 7 

6. VISITA TÉCNICA 7 

7. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 7 

8. CONSÓRCIOS 8 

9. ESCLARECIMENTOS À LICITAÇÃO 10 

10. IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 10 

11. REGRAS COMUNS AOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 11 

12. CONDIÇÕES GERAIS DA LICITAÇÃO 11 

CAPÍTULO II – DOCUMENTOS PARA LICITAÇÃO 12 

13. REGRAS GERAIS DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA ECONÔMICA 12 

14. DO CREDENCIAMENTO 15 

15. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE 1 16 

16. PROPOSTA ECONÔMICA – ENVELOPE 2 22 

CAPÍTULO III – PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 23 

17. ABERTURA, EXAME E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – 
ENVELOPE 1 23 

18. ABERTURA, EXAME E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ECONÔMICAS – 
ENVELOPE 2 24 

19. DILIGÊNCIAS, ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES E 
SANEAMENTO DE FALHAS 25 

20. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 25 

21. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 26 

CAPÍTULO IV – DISPOSIÇÕES ATINENTES AO CONTRATO 27 

22. CONVOCAÇÃO PARA A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 27 

23. CONSTITUIÇÃO DA CONCESSIONÁRIA 28 

24. GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 29 

CAPÍTULO V – SANÇÕES 30 

25. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 30 



 

Página 3 de 32 

 

CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES FINAIS 31 

26. FORO 31 

27. COMUNICAÇÕES 32 

28. CONTAGEM DE PRAZOS 32 

29. DISPOSIÇÕES DIVERSAS 32 

 

 

  



 

Página 4 de 32 

 

PREÂMBULO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: [●] 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA.  

TIPO: MAIOR OFERTA DE OUTORGA.  

OBJETO: CONCESSÃO DA GESTÃO DO COMPLEXO DA RODOVIÁRIA DO PLANO 
PILOTO DO DISTRITO FEDERAL E ÁREAS ADJACENTES, INCLUINDO SUA 
RECUPERAÇÃO, MODERNIZAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO 
E EXPLORAÇÃO. 

PRAZO DA CONCESSÃO: 20 (vinte) ANOS.  

O Governo do Distrito Federal, na qualidade de PODER CONCEDENTE e por meio da 
Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade, torna público que fará realizar a 
LICITAÇÃO acima identificada, sob a modalidade de concorrência nacional, para a 
seleção de proposta mais vantajosa e outorga de Concessão da gestão do complexo da 
rodoviária do plano piloto do distrito federal e áreas adjacentes, incluindo sua 
recuperação, modernização, operação, manutenção, conservação e exploração, em 
conformidade com a Lei Distrital nº 3.792/2006 e a Lei Federal nº 8.987/1995, no que 
for aplicável, e demais normas que regem a matéria, regulando-se pelo disposto no 
presente EDITAL, sem prejuízo das demais LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS. 

Será adotado, para fins de julgamento, o critério de maior oferta, a ser paga para o 
PODER CONCEDENTE observados os parâmetros definidos neste EDITAL e nos seus 
ANEXOS, conforme o disposto no artigo 12, inciso II, da Lei Distrital nº 3.792/2006 e 
artigo 15, inciso II, da Lei Federal nº 8.987/1995. 

Os envelopes devidamente lacrados, contendo a documentação descrita neste EDITAL 
deverão ser entregues até as [●] do dia [●] no Protocolo da Secretaria de Estado de 
Transporte e Mobilidade, situado no Setor De Áreas Isoladas Norte SAIN - Estação 
Rodoferroviária Sobreloja Ala Sul - CEP: 70631-900.  

A abertura dos envelopes contendo a documentação dos LICITANTES ocorrerá no dia 
[●] às [●], no endereço [●]. 
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A presente licitação foi aprovada pelo Conselho Gestor de Parcerias Público–Privadas 
(CGP) em reunião realizada no dia [●], conforme Ata publicada no Diário Oficial do 
Distrito Federal nº [●], página [●], em [●]. 

A realização de estudos prévios à concessão foi autorizada em 11 de abril de 2019 em 
reunião conjunta Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas e o Grupo de 
Deliberação de Concessões, conforme Ata publicada no Diário Oficial do Distrito Federal 
em 30 de abril de 2019. 

Os estudos foram desenvolvidos no Procedimento de Manifestação de Interesse nº 
5/2019/SEMOB e submetidos à Consulta Pública no período de [●] de [●] a [●] de [●] de 
2020 e à Audiência Pública em [●] de [●] de 2020, conforme disposto no artigo 10, inciso 
VI e § 3º da Lei Distrital nº 3.792/2006 e demais normas aplicáveis. 

O aviso sobre este Edital foi publicado no Diário Oficial do Distrito Federal na data de 
[●], bem como no endereço eletrônico [●]. 

As retificações do EDITAL, decorrentes de iniciativa oficial ou provocadas por eventuais 
impugnações, obrigarão todas as LICITANTES e serão divulgadas pela imprensa, da 
mesma forma que se deu a publicidade do presente EDITAL. 

 

 

Brasília, [●] de [●] de 2020. 

 

Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade 

. 
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CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. DEFINIÇÕES 

1.1. Os termos e expressões listados no ANEXO I, sempre que grafados com letra 
maiúscula, terão o significado ali atribuído, sem prejuízo de outros termos e 
expressões definidos nos ANEXOS ao presente EDITAL, ou, ainda, na 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 

 
1.2. Integra o presente EDITAL os seguintes ANEXOS DO EDITAL, bem como este 
EDITAL constará como ANEXO do CONTRATO a ser firmado em resultado desta 
LICITAÇÃO, de modo que esses ANEXOS também se aplicam, no que couber, ao 
CONTRATO e dele são parte integrante, durante toda sua vigência, cabendo a 
interpretação descrita na subcláusula 2.1. do CONTRATO: 

 
ANEXO I – Termos e Definições. 
ANEXO II – Modelos e Declarações. 
ANEXO III – Minuta de Contrato de Concessão. 
 

2. OBJETO 

2.1. O objeto da presente LICITAÇÃO é a concessão da gestão do COMPLEXO DA 
RODOVIÁRIA DO PLANO PILOTO do distrito federal e áreas adjacentes, incluindo sua 
recuperação, modernização, operação, manutenção, conservação e exploração, 
conforme definidas Contrato  e seus ANEXOS. 
 

3. TIPO DE LICITAÇÃO 

3.1. Esta LICITAÇÃO será julgada pelo critério de maior oferta, consistente no maior 
VALOR DE OUTORGA ANUAL a ser paga ao PODER CONCEDENTE, observados os 
parâmetros definidos neste EDITAL e nos seus ANEXOS, conforme o disposto no artigo 
12, inciso II, da Lei Distrital nº 3.792/2006 e artigo 15, inciso II, da Lei Federal nº 
8.987/1995. 

4. VALOR ESTIMADO DO CONTRATO 

4.1.  O VALOR ESTIMADO DO CONTRATO é de R$ 190.629.154,15 (cento e 
noventa milhões seiscentos e vinte e nove mil, cento e cinquenta e quatro reais e 
quinze centavos), na data base de dezembro de 2019) que corresponde ao valor 
dos investimentos estimados para execução das obrigações do CONTRATO. 
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5. PRAZO 

5.1. O prazo de vigência do CONTRATO é de 240 meses contados da 
ORDEM DE INÍCIO, em conformidade com o CONTRATO.  

6. VISITA TÉCNICA 

6.1. Os LICITANTES poderão, a seu critério e sob sua responsabilidade, vistoriar o 
local onde será desenvolvida a CONCESSÃO, para a verificação das condições locais, 
com a finalidade de obter avaliação própria da quantidade e natureza dos trabalhos, 
materiais e equipamentos necessários, forma e condições de suprimento, meios de 
acesso aos locais e para a obtenção de quaisquer outros dados que julgarem 
necessários à demonstração de sua qualificação técnica e da preparação de sua 
PROPOSTA ECONÔMICA. 

 
6.2. Os LICITANTES que necessitem acessar informações, áreas ou equipamentos 
de órgãos, entidades ou concessionárias de serviços públicos poderão solicitar 
diretamente ao envolvido, podendo requisitar apoio da SEMOB para o agendamento se 
necessário. 

 
6.3. A COMISSÃO DE LICITAÇÃO considerará que a DOCUMENTAÇÃO 
apresentada foi elaborada com perfeito conhecimento do local onde será implantado o 
projeto, não podendo a LICITANTE, em hipótese alguma, pleitear modificações nos 
preços, prazos, ou condições do CONTRATO, ou alegar qualquer prejuízo ou reivindicar 
qualquer benefício, sob a invocação de insuficiência de dados ou informações sobre 
este. 
 

7. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

7.1. Poderão participar da presente LICITAÇÃO sociedades, fundos e pessoas 
jurídicas, brasileiras, incluídos instituições financeiras e entidades de 
previdência complementar e fundos de investimento isoladas ou reunidas em 
CONSÓRCIO, ou estrangeiras em CONSÓRCIO com empresas brasileiras, que 
satisfaçam plenamente todos os termos e condições deste EDITAL. 
7.1.1. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, 

obrigatoriamente, à empresa brasileira. 

 
7.2. Não poderão participar desta LICITAÇÃO, direta ou indiretamente, isoladamente 
ou em CONSÓRCIO, pessoas jurídicas: 

 
(i) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com o PODER 

PÚBLICO; 
(ii) suspensas do direito de participar em licitações ou impedidas de 

contratar com o DISTRITO FEDERAL; 
(iii) em processo de falência ou em recuperação judicial ou extrajudicial, 
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ressalvada a hipótese em que o plano de recuperação, a ser 
apresentado na fase de habilitação, já tenha sido aprovado e 
homologado em juízo; 

(iv) cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes do seu quadro 
técnico sejam servidores do Distrito Federal ou de suas sociedades 
paraestatais, fundações ou autarquias, ou que o tenham sido nos 
últimos 120 (cento e vinte) dias anteriores a data de publicação do 
EDITAL; 

(v) LICITANTES, incluindo suas coligadas, controladas, controladoras 
ou outra sociedade sob controle comum, que participem em mais de 
um CONSÓRCIO ou, de qualquer forma, que resulte em mais de 
uma proposta por parte da referida sociedade e/ou grupo empresarial 
na LICITAÇÃO; e 

(vi) que estejam interditadas por crimes ambientais, nos termos do artigo 
10 da Lei Federal 9.605/98. 
 

7.3. O PODER CONCEDENTE manterá à disposição dos interessados os demais 
dados, estudos e informações referentes ao objeto da LICITAÇÃO. 
 
7.4. Todas e quaisquer despesas e/ou custos incorridos pelos LICITANTES em razão 
da presente LICITAÇÃO correrão às suas expensas, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade e risco, ficando o Distrito Federal isento de qualquer responsabilidade 
ou ressarcimento, independentemente do resultado da LICITAÇÃO. 

 
7.5. Poderão participar, direta ou indiretamente, da presente LICITAÇÃO, todos os 
participantes do Procedimento de Manifestação de Interesse no 5/2019/SEMOB/DF, 
inclusive os autores ou responsáveis econômicos pelos projetos, levantamentos, 
investigações e estudos apresentados, independente de respectivos estudos haverem 
sido selecionados, rejeitados ou eventualmente não apresentados. 

8. CONSÓRCIOS 

8.1. Os documentos de habilitação deverão ser entregues por cada uma das 
consorciadas, sendo observadas as regras deste item. 
 
8.2. Para comprovação da qualificação econômico-financeira do CONSÓRCIO, o 
valor do patrimônio líquido a ser comprovado será acrescido de 5% (cinco por cento) do 
valor exigido no item 15.11 II, ressalvando-se que o patrimônio líquido de cada membro 
do CONSÓRCIO deverá ser igual ou superior ao valor do patrimônio líquido exigido do 
CONSÓRCIO multiplicado pelo valor percentual da sua participação no CONSÓRCIO. 

 
8.3. Os índices financeiros constantes do item 15.11 IV deverão ser atendidos 
individualmente por cada consorciada. 

 
8.4. Deverá ser apresentado, nos documentos relativos à habilitação jurídica, termo 
de constituição de consórcio, subscrito por todas as consorciadas, contemplando: 

 
(i) a denominação do CONSÓRCIO; 
(ii) os objetivos do CONSÓRCIO, restritos à participação na 
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LICITAÇÃO; 
(iii) a indicação da porcentagem de participação das consorciadas no 

CONSÓRCIO; 
(iv) a indicação da empresa líder do CONSÓRCIO; 
(v) a outorga de amplos poderes à empresa líder do CONSÓRCIO para 

representar as consorciadas, ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente, em todos os atos relativos à LICITAÇÃO, 
podendo assumir obrigações em nome do CONSÓRCIO; 

(vi) declaração expressa de todos os participantes do CONSÓRCIO, 
vigente a partir da data de apresentação das propostas, de aceitação 
de responsabilidade solidária, nos termos da Lei Federal no 
8.666/1993, no tocante ao objeto desta LICITAÇÃO, cobrindo 
integralmente todas as obrigações assumidas nas propostas; 

(vii) a responsabilidade solidária dos membros do CONSÓRCIO cessará: 
(1) no caso de o CONSÓRCIO ter sido vencedor, após a assinatura 
do CONTRATO; e, (2) no caso de o CONSÓRCIO não ter sido 
vencedor, em 30 (trinta) dias contados da data da assinatura do 
CONTRATO; e 

(viii) compromisso de que, caso venha a ser vencedor da LICITAÇÃO, 
promoverá, antes da celebração do contrato, a constituição e o 
registro de sociedade de propósito específico, em conformidade com 
as exigências formuladas no edital para essa especificidade. 
 

8.5. É vedada a participação de uma mesma sociedade (incluindo suas coligadas, 
controladas, controladoras ou outra sociedade sob controle comum) em mais de um 
consórcio, bem como de qualquer outro arranjo empresarial que resulte na 
apresentação de mais de uma proposta por parte de uma mesma sociedade. 
 
8.6. A inabilitação ou desclassificação de qualquer consorciada acarretará, 
automaticamente, a inabilitação do CONSÓRCIO da presente LICITAÇÃO. 

 
8.7. Não será admitida a inclusão, a substituição, a retirada, a exclusão ou a 
alteração da participação de qualquer consorciada, desde a apresentação dos 
envelopes até a assinatura do CONTRATO. 

 

9. ESCLARECIMENTOS À LICITAÇÃO 

9.1. Até o dia [●], os LICITANTES poderão requerer esclarecimentos sobre o EDITAL 
ao presidente da COMISSÃO DE LICITAÇÃO, mediante o envio de correspondência 
eletrônica (e-mail), encaminhado ao endereço eletrônico [●], contendo o arquivo com as 
questões formuladas, em formato “Word”, conforme modelo do ANEXO II. 
 
9.2. A COMISSÃO DE LICITAÇÃO responderá todos os pedidos de esclarecimento 
solicitados em até 5 (cinco) dias úteis anteriores à data designada para a entrega dos 
envelopes e disponibilizará as respostas aos pedidos de esclarecimento a todas as 
LICITANTES, sem identificação da fonte do questionamento, por meio de publicação no 
Diário Oficial Do Distrito Federal, no sítio eletrônico [●], ou outra forma de comunicação 
pública. 
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9.3. As respostas aos pedidos de esclarecimento se tornarão parte integrante do 
EDITAL para todos os efeitos de direito. 
 
9.4. Não sendo formulados pedidos de esclarecimentos sobre a LICITAÇÃO, 
pressupõe-se que os elementos fornecidos no EDITAL são suficientemente claros e 
precisos para todos os atos a se cumprirem no âmbito da LICITAÇÃO, não restando 
direito às LICITANTES para qualquer reclamação ulterior, dado que a participação na 
LICITAÇÃO implica a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições 
deste EDITAL e seus ANEXOS. 

10. IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

10.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o EDITAL, devendo 
protocolizar a impugnação no protocolo situado na [●],endereçando-a ao presidente da 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO, em até 05 (cinco) dias úteis antes da data estipulada para 
entrega dos envelopes, conforme dispõe o artigo 41, §1º, da Lei Federal no 8.666/1993, 
devendo a COMISSÃO DE LICITAÇÃO julgar e responder à impugnação em até 3 (três) 
dias úteis. 
 
10.2. A impugnação deverá ser instruída: 

 

(i) com cópia do documento de identidade do seu signatário, quando 
este for pessoa física; ou, 

(ii) com comprovação dos poderes de representação legal do signatário, 
quando apresentada por pessoa jurídica. 

 

10.3. A apresentação de impugnação não impedirá a participação na LICITAÇÃO. 

11. REGRAS COMUNS AOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

11.1. Em qualquer ocasião, até a data designada para a entrega dos envelopes, a 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO, a seu exclusivo critério, em consequência de 
esclarecimentos, impugnações ao EDITAL e/ou qualquer outro motivo de interesse 
público, poderá alterar o EDITAL. 
 
11.2. Qualquer modificação no EDITAL exigirá divulgação pela mesma forma em que 
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido para a 
apresentação dos envelopes, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a forma de apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, bem como, a 
formulação da PROPOSTA ECONÔMICA. 

12. CONDIÇÕES GERAIS DA LICITAÇÃO 

12.1. Esta LICITAÇÃO será processada e julgada por uma COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO, conforme as regras gerais estabelecidas nos itens seguintes. 
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12.2. A fase de habilitação consistirá na análise dos DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO do LICITANTE. 
 
12.3. Na fase de julgamento das propostas, serão avaliadas as PROPOSTAS 
ECONÔMICAS apresentadas pelos LICITANTES habilitados em conformidade com as 
exigências deste EDITAL. 
 

12.3.1. Os LICITANTES deverão formular suas PROPOSTAS ECONÔMICAS 
com base nos critérios definidos neste EDITAL e em seus ANEXOS. 

 
12.4. Será declarado vencedor o LICITANTE melhor classificado que ofertar a 
proposta de maior VALOR DE OUTORGA. 

 
12.5. A intimação e a divulgação dos atos desta LICITAÇÃO serão feitas por 
publicação no Diário Oficial do Distrito Federal e no sítio eletrônico [●], podendo também 
a COMISSÃO DE LICITAÇÃO fazê-lo por outros meios de comunicação (fax, internet, 
etc.). 
 
12.6. Os LICITANTES devem examinar todas as disposições deste EDITAL e seus 
ANEXOS, implicando a apresentação de documentação e respectivas propostas na 
aceitação incondicional dos termos deste instrumento convocatório. 
 

12.6.1. Após a entrega dos envelopes, não caberá ao LICITANTE desistir de 
sua proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 
aceito pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 

CAPÍTULO II – DOCUMENTOS PARA LICITAÇÃO 

13. REGRAS GERAIS DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA ECONÔMICA 

13.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e a PROPOSTA ECONÔMICA deverão 
ser apresentados conforme segue: 
 

13.1.1. A documentação deverá ser encadernada, rubricada e numerada 
sequencialmente e ainda conter, no início, um índice das matérias e das 
páginas correspondentes e, ao final, um termo de encerramento, de 
modo a refletir o número exato de páginas; 
 

13.1.2. Todas as folhas deverão estar vistadas e a última folha de cada caderno 
deverá ser assinada pelo representante legal da LICITANTE; 
 

13.1.3. Todos os documentos apresentados na presente LICITAÇÃO deverão 
ser entregues em língua portuguesa, datilografados ou impressos de 
forma legível; 

 
13.1.4. Documentos de origem estrangeira apresentados em outras línguas 

somente serão admitidos mediante a confirmação de autenticidade pela 
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Representação Diplomática ou Consular do Brasil no país de origem do 
documento, e desde que devidamente traduzidos para o português por 
tradutor público juramentado matriculado em qualquer uma das Juntas 
Comerciais do Brasil; 

 
13.1.5. São dispensados do reconhecimento pela Representação Consular 

brasileira do país de origem, documentos estrangeiros que se 
enquadrem nas previsões da Convenção sobre a Eliminação da 
Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, 
aprovada pelo Decreto Legislativo nº 148/2015 e promulgada no Brasil 
por meio do Decreto Federal nº 8.660/2016; e 

 
13.1.6. No caso de divergência entre o documento no idioma original e a sua 

tradução, prevalecerá o texto traduzido para a Língua Portuguesa. 
 

 

13.2. Os documentos equivalentes apresentados pelas pessoas jurídicas estrangeiras 
deverão possibilitar a clara identificação do seu conteúdo, validade e eficácia, cabendo 
ao LICITANTE indicar a que item e a que exigência do EDITAL o documento 
corresponde. 

13.2.1. Na hipótese de não existir documentação equivalente nos respectivos 
países de origem, as pessoas jurídicas estrangeiras deverão apresentar 
declaração formal e expressa, assinada por seu representante de órgão 
público oficial do país de origem, informando circunstanciadamente tal 
situação e pontuando expressamente quais os DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO, dentre os exigidos pelo EDITAL, para os quais inexiste 
equivalência no país de origem, além de declaração firmada por seu 
representante, consignando, sob as penas da lei, que atendem às 
exigências do respectivo item deste EDITAL não coberto pela 
documentação do país de origem, sendo facultada ao PODER 
CONCEDENTE, em qualquer caso, a promoção de diligências na forma 
prevista neste EDITAL. 
 

 
13.3. A PROPOSTA ECONÔMICA e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos 
nesta LICITAÇÃO deverão ser apresentados em 02 (dois) envelopes lacrados opacos, 
fechados, indevassáveis, distintos e identificados da seguinte forma: 

ENVELOPE 1 – Documentos de Habilitação: 

CONCORRÊNCIA Nº [•] /20[•] – [•] – [OBJETO]  

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE OU DENOMINAÇÃO DO 

CONSÓRCIO 
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ENVELOPE 1 – DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO 

 

ENVELOPE 2 – Proposta Econômica: 

CONCORRÊNCIA Nº [•] /20[•] – [•]– [ OBJETO] 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE OU DENOMINAÇÃO DO 

CONSÓRCIO 

 

ENVELOPE 2 – PROPOSTA ECONÔMICA 

 
13.4. O Envelope 1 deverá conter os Documentos de Habilitação e deverá ser 
apresentado contemplando índice, Termo de Início e Termo de Encerramento. 
 
13.5. Quando da apresentação da PROPOSTA ECONÔMICA e dos DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO, as LICITANTES expressam pleno conhecimento de que: 

 

(i) respondem pela veracidade e autenticidade das informações 
constantes dos documentos que apresentarem; 

(ii) autorizam a COMISSÃO DE LICITAÇÃO a proceder, em 
qualquer fase da LICITAÇÃO, às diligências que entender 
necessárias destinadas a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, sendo vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar 
originariamente dos envelopes; e, 

(iii) conhecem as condições e as características dos SERVIÇOS. 
 

13.6. Não serão aceitas, posteriormente à entrega dos DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO e da PROPOSTA ECONÔMICA, modificações e complementações sob 
alegação de insuficiência de dados ou informações, salvo aquelas necessárias ao 
saneamento de falhas ou correções de caráter formal no curso do procedimento, e 
desde que realizadas no prazo estipulado pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 
 
13.7.  Além das prerrogativas que decorram da sua função, a COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO poderá: 
 

(i) solicitar às LICITANTES, a qualquer momento, esclarecimentos 
sobre os documentos por eles apresentados; 

(ii) promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
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instrução da LICITAÇÃO, podendo se valer do apoio de equipe 
técnica; 

(iii) prorrogar ou antecipar, respeitados os limites legais, os prazos de 
que trata o EDITAL, em caso de interesse público, caso fortuito ou 
força maior; 

(iv) suspender qualquer sessão pública, no curso do procedimento de 
licitação, convocando as LICITANTES para outra sessão, em local, 
data e horário oportunamente divulgados no DOE. 

14.  DO CREDENCIAMENTO 

14.1. Os LICITANTES serão representados durante a LICITAÇÃO por representantes 
credenciados por meio de carta de credenciamento, nos moldes do ANEXO II deste 
EDITAL, devidamente assinada, outorgando amplos poderes de decisão ao 
credenciado, inclusive para receber informações, ser notificado e desistir de recursos, 
observado que: 
 

14.1.1. as cartas de credenciamento deverão conter firma reconhecida e estar 
acompanhadas dos documentos que comprovem a legitimidade da 
outorga dos poderes mencionados no item acima; e, 

14.1.2. caso o credenciado seja titular, sócio ou diretor da LICITANTE, deverá 
apresentar documento que comprove seus poderes para representá-la. 

 

14.2. As cartas de credenciamento deverão ser exibidas à COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO antes do início dos trabalhos de abertura dos envelopes, pelos próprios 
portadores, devidamente identificados por meio da apresentação de documento oficial 
com foto. 
 

14.2.1. A carta de credenciamento será retida pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
para inclusão no processo administrativo. 

 

14.3. A não apresentação ou a incorreção do(s) documento(s) para o credenciamento 
não inabilitará ou desclassificará a LICITANTE, mas impedirá o credenciado ou 
representante legal de se manifestar ou responder pela LICITANTE nas respectivas 
sessões, cabendo tão somente ao não credenciado o acompanhamento do 
desenvolvimento dos procedimentos, desde que não interfira de modo a perturbar ou 
impedir a realização dos trabalhos, conforme dispõe o artigo 4º da Lei Federal no 
8.666/1993. 
 
14.4. Para o bom andamento dos trabalhos, cada LICITANTE deverá indicar, no 
máximo, 02 (dois) representantes credenciados, nos termos desta Seção, que serão os 
únicos com poderes para se manifestar durante as sessões desta LICITAÇÃO. 
 
14.5. Todas as manifestações cabíveis deverão ser feitas por escrito, sendo anexadas 
aos autos, vedada a réplica ou a tréplica oral durante as sessões. 
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15. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE 1 

15.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverão ser entregues em 2 (duas) vias, 
sendo uma original, ou cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, e outra podendo ser cópia 
simples, sem emendas ou rasuras. 
 

15.2. As LICITANTES estão obrigadas a satisfazer as exigências relativas à 
habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e 
regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto no presente EDITAL. 
 
15.3. As certidões exigidas para habilitação das LICITANTES emitidas sem indicação 
do prazo de validade serão consideradas válidas pelo prazo de 3 (três) meses, contados 
da data de sua emissão. 
 
15.4. Serão admitidas certidões obtidas pela internet, desde que tenham sido emitidas 
por sítio eletrônicos oficiais e que o documento contenha a indicação do sítio eletrônico 
em que poderá ser verificada a autenticidade da informação. 

 

15.4.1. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade 
dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa 
indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados 
pela verificação, o LICITANTE será inabilitado. 

 

15.5. Não serão aceitos comprovante(s) de solicitação de certidões para efeitos de 
habilitação na LICITAÇÃO. 
 
15.6. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a 
inabilitação do LICITANTE vencedor. 
 

15.7. Habilitação Jurídica - A habilitação jurídica da LICITANTE se comprovará 
mediante: 

 

(i) No caso de empresa individual, apresentação do registro comercial 
da LICITANTE; 

(ii) Em se tratando de sociedades comerciais, apresentação do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social da LICITANTE que estiver em 
vigor, ou o respectivo instrumento de consolidação estatutária ou 
contratual em vigor com as posteriores alterações, se houver, 
devidamente registrados no órgão de registro do comércio do local 
de sua sede, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

(iii) No caso de sociedades civis, apresentação da inscrição do ato 
constitutivo da LICITANTE e todas as suas alterações subsequentes 
em vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas, acompanhada de documento que demonstre a 
diretoria em exercício; 

(iv) Para sociedades simples, apresentação de certidão expedida pelo 
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Distribuidor Judicial das Varas Cíveis em geral (Execução 
Patrimonial) da Comarca onde a empresa está sediada, datada de, 
no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data da entrega da 
documentação. Havendo qualquer ação judicial distribuída, deverá 
ser juntada certidão atualizada que aponte a situação do processo 
atualizado para 90 (noventa) dias antes da data de entrega da 
DOCUMENTAÇÃO; 

(v) Apresentação de Decreto de autorização, em se tratando de 
empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente; e 

(vi) Termo de compromisso de Constituição de Sociedade de Propósito 
Específico no caso de LICITANTES reunidos em CONSÓRCIO. 
 

15.8. Regularidade Fiscal e Trabalhista - A regularidade fiscal da LICITANTE se 
comprovará mediante: 
 

(i) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 
CNPJ; 

(ii) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal ou 
Distrital, relativo ao domicílio ou sede da LICITANTE, pertinente ao 
seu ramo de atividade; 

(iii) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado, ao 
domicílio ou sede da LICITANTE, pertinente ao seu ramo de 
atividade; 

(iv) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a 
apresentação de certidão conjunta negativa, ou positiva com efeito 
de negativa, de débitos relativos a tributos federais, à dívida ativa da 
União e débitos previdenciários; 

(v) Prova de regularidade do Imposto Sobre Serviços (ISS), de acordo 
com o objeto social da LICITANTE relativo ao Município onde se 
encontra instalada a sua sede; 

(vi) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 
(vii) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS, mediante a apresentação de certidão de 
regularidade emitida pela Caixa Econômica Federal; 

(viii) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, por meio de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 

15.9. Qualificação Técnica - A demonstração da qualificação técnica da LICITANTE 
consistirá na apresentação dos seguintes documentos: 
 

15.9.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
LICITAÇÃO através da apresentação de atestados que comprovem que 
o LICITANTE tenha executado para órgãos ou entidades da 
administração pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou 
do Distrito Federal, no Brasil ou no exterior, ou ainda para empresas 
privadas, obras e serviços de características técnicas similares às do 
objeto da presente LICITAÇÃO, nos seguintes termos:  
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a. Operado, administrado, gerido e/ou conservado terminal 

rodoviário, com circulação de, no mínimo, 100.000 (cem mil) 

pessoas/dia ou com área igual ou superior a 25.000m2. 

i. Para fins do atendimento previsto no item anterior será 

admitido o somatório de atestados, desde que ao 

menos um atestado contenha o mínimo de 50.000 

(cinquenta mil) pessoas/dia e/ou 12.500m2 de área 

conservada.  

ii. Considerar-se-á compatíveis com terminal rodoviário 

serviços executados em aeroporto, rodoferroviária, 

metrô e centro de convenções. 

iii. Apenas será admitida conservação onde ficar 

comprovada a limpeza e manutenção predial e de 

equipamentos, nas áreas civil, hidráulica e elétrica. 

b. Prestação de serviços de vigilância patrimonial integrada com 

sistema de segurança eletrônica, incluindo central de 

monitoramento local 24 horas, em edificações não 

residenciais com circulação de no mínimo 100.000 (cem) mil 

pessoas/dia ou com área igual ou superior a 25.000m2. 

c. Reforma ou construção de edificação não residencial, 

incluindo de pavimentação em concreto, estrutura metálica em 

aço e instalações elétricas, hidráulicas, lógica, telefonia e 

SPDA, com área igual ou superior a 25.000m2. 

15.9.2. No caso de alterações societárias e nos casos de fusão, incorporação 
ou desmembramento de empresas, somente serão considerados os 
atestados que comprovem de modo inequívoco a transferência definitiva 
de acervo técnico. 

15.9.3. Para fins deste EDITAL, consideram-se pessoas jurídicas de direito 
público qualquer entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, 
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no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, 
assim como consideram-se pessoas jurídicas de direito privado aquelas 
listadas no art. 44 do Código Civil Brasileiro. 

15.9.4. Serão admitidos, para efeito da comprovação da qualificação técnica do 
LICITANTE, os atestados emitidos em nome de CONTROLADA, 
CONTROLADORA, ou de entidade(s) sujeita(s) ao mesmo CONTROLE 
ou direção. 

15.9.5. Na hipótese de utilização, por um LICITANTE, de atestados emitidos em 
nome de CONTROLADA, CONTROLADORA ou de entidade(s) 
sujeita(s) ao mesmo CONTROLE ou direção, o LICITANTE deverá 
declarar tal condição, acompanhando-a do respectivo organograma do 
grupo econômico e respectivas relações societárias, demonstrando 
efetivamente a vinculação entre as pessoas jurídicas. 

15.9.6. O(s) atestado(s) deverão apresentar, de forma clara e inequívoca, as 
informações exigidas, em papel timbrado do responsável pela atestação, 
no original ou em cópia autenticada, devendo ainda conter, no mínimo, 
as seguintes informações: 

i. atividades a que se refere; 

ii. local da realização das atividades a que se refere, com 

especificação do tipo de empreendimento; 

iii. características das atividades a que se refere, 

incluindo o número de usuários/dia médio do 

equipamento; 

iv. percentual de participação do LICITANTE no 

empreendimento a que se refere, quando for o caso; 

v. datas de início e de término da realização das 

atividades e serviços a que se refere; 

vi. descrição das atividades exercidas no consórcio pelo 

LICITANTE, quando o atestado tiver sido emitido em 

nome de consórcio; 

vii. nome do emitente; e 
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viii. nome e identificação do signatário do atestado, com 

informações atualizadas de seus telefones e endereço 

eletrônico de representante do emitente. 

15.9.7. O LICITANTE deverá apresentar, de forma clara e inequívoca, os dados 
relevantes dos atestados apresentados, devendo, ainda, para eventual 
complementação de informações exigidas, anexar outros documentos 
comprobatórios pertinentes. 

15.9.8. A conformidade dos atestados poderá ser confirmada por meio de 
diligência da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO destinada a 
averiguar a qualificação técnica do LICITANTE, nos termos deste 
EDITAL, sendo que o não atendimento dos requisitos do EDITAL 
implicará a inabilitação do LICITANTE, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis. 

 
 

15.9.9. Não serão aceitos atestados ou contratos de demonstração ou testes. 
 

15.9.10. A comprovação da relação jurídica mantida com os profissionais 
em nome dos quais os Acervos Técnicos acima referidos forem emitidos 
poderá ser feita por meio de cópia autenticada de: 

 
a) Carteira de Trabalho e previdência social – CTPS do empregado, 

contendo a qualificação e o registro do empregado; 
b) Contrato de prestação de serviços; ou 
c) Comprovante de vínculo societário entre a empresa e o profissional 

especializado. 
 

15.9.11.  A comprovação da capacidade técnica deverá ser feita em nome 
da Licitante mediante a apresentação de certificado do respectivo 
atestado pelo conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA 
ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, juntamente com a 
Certidão de Acervo Técnico expedida em nome do responsável técnico 
da proponente conforme o caso, integrante de seu quadro permanente. 
 

15.9.12. A Comissão de Licitações poderá realizar diligências a fim de 
verificar a veracidade dos documentos apresentados, devendo a 
LICITANTE ainda, junto com seu acervo técnico apresentar o contrato 
de prestação de serviços e/ou nota fiscal.  

 
15.9.13.  A comprovação da condição de responsável técnico da 

Proponente far-se-á por meio de Certidão de Registro e Quitação de 
pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, 
devendo obrigatoriamente constar todos os responsáveis técnicos e 
dados cadastrais atualizados da LICITANTE. 
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15.9.14. A experiência exigida nos itens acima também poderá ser 
comprovada por meio de atestados emitidos em nome de empresa 
controlada, controladora ou sob o mesmo controle comum da 
LICITANTE, de forma direta ou indireta, desde que a empresa detentora 
do atestado figure como: 

 
a) membro de consórcio responsável pelo investimento e/ou execução 

direta do empreendimento objeto do atestado, sendo que, neste caso, 
a empresa detentora do atestado seja a líder do consórcio; ou 

b) pertencente ao mesmo grupo societário. 
 

15.9.15. Na hipótese de serem apresentados atestados em nome de 
empresa controlada, controladora ou sob o mesmo controle comum, na 
forma dos itens acima, a LICITANTE deverá apresentar o quadro de 
acionistas ou de sócios, conforme o caso, de modo a comprovar a 
relação existente entre a LICITANTE e a titular do atestado. 
 

15.9.16. Na hipótese de a LICITANTE apresentar atestado em que figure 
como membro de consórcio, este apenas será aceito se indicar que a 
LICITANTE foi responsável pela experiência que está sendo 
demonstrada ou que tenha realizado participado com pelo menos 50% 
(cinquenta por cento) do valor de investimento inicial provenientes de 
capital próprio e/ou de terceiros. 

 
15.9.17. Para fins do atendimento dos quantitativos previstos neste 

subitem será admitida a somatória de atestados para o caso de 
participação através de CONSÓRCIO. 

 
15.9.18. A conformidade dos atestados poderá ser confirmada por meio 

de diligência, sendo que a sua desconformidade implicará na inabilitação 
da LICITANTE, sem prejuízo de outras sanções cabíveis em virtude de 
falsidade das informações prestadas. 

 

15.10.  Declarações – A demonstração da qualificação da LICITANTE é condicionada 
ainda à: 
 

(i) Declaração da LICITANTE de que se encontra em situação regular 
perante o Ministério do Trabalho, na observância das vedações 
estabelecidas no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, 
quais sejam, proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze 
anos, conforme modelo constante do ANEXO II; 

(ii) Declaração da LICITANTE de que tomou conhecimento de todas as 
informações e condições locais para o cumprimento das obrigações 
decorrentes desta LICITAÇÃO, conforme modelo constante do 
ANEXO II; e 

(iii) Declaração de inexistência de impedimentos, conforme modelo 
constante do ANEXO II. 
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15.11. Qualificação Econômico-Financeira - Os documentos relativos à qualificação 
econômico-financeira da LICITANTE serão constituídos por: 
 

(i) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação dos 
envelopes. 
 

a) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou técnico 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade em que tiver sede 
a LICITANTE, com a indicação do número das páginas transcritas no 
livro diário, e ser registrado nos órgãos competentes (Junta Comercial 
do Estado em que se localizar a sede da LICITANTE); 

b) No caso de sociedade anônima, o balanço deverá estar publicado em 
órgãos de imprensa, na forma da legislação vigente, podendo 
também ser apresentado ata devidamente registrada no órgão 
competente, com a aprovação societária do balanço;  

c) Para empresas do tipo sociedade limitada, deve ser apresentado o 
balanço devidamente acompanhado da cópia do termo de abertura e 
encerramento do livro em que se acha transcrito, com o registro na 
Junta Comercial; 

d) Para empresas constituídas a menos de um exercício financeiro deve 
ser apresentado o Balanço de Abertura ou o último balanço 
patrimonial levantado, na forma do art. 31, I, da Lei Federal no 
8.666/1993; 
 

(ii) Valor do Patrimônio Líquido equivalente a, no mínimo, 10% (dez por 
cento) do VALOR ESTIMADO DO CONTRATO, cuja comprovação 
será feita por meio do balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei; 

(iii) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial 
expedida pelo distribuidor da sede da LICITANTE, sendo que caso a 
LICITANTE esteja em recuperação judicial, deverá ser apresentada 
a certidão positiva, juntamente com o Plano de Recuperação já 
devidamente homologado em Juízo; 

(iv) Comprovação de atendimento aos indicadores mencionados neste 
item, mediante demonstrativo de cálculo, devidamente assinado por 
contador ou técnico registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade, tomando por base o balanço patrimonial do último 
exercício que satisfaça referidos indicadores, utilizando as fórmulas 
apresentadas a seguir: 

a) ILC (Índice de Liquidez Corrente) ุ 1,0; 

ILC = (AC / PC) 
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b) ILG (Índice de Liquidez Geral ) ุ 1,0; 

ILG = AC + RL / PC + PN 

 

c) IE (Índice de Endividamento) ื 0,5 

IE = PC + PN / AT 

 

Sendo: 

AC = Ativo Circulante 

PC = Passivo Circulante 

AT= Ativo Total 

RL = Realizável a longo prazo 

PC = Passivo Circulante 

PN= Passivo não circulante 

(v) Garantia de proposta, no valor de [●], correspondente a 1% (um por 
cento) do VALOR DO CONTRATO, a ser prestada conforme descrito 
no ANEXO II. 
 

16.  PROPOSTA ECONÔMICA – ENVELOPE 2 

16.1. Caberá a cada LICITANTE realizar, por sua própria conta e risco, investigações, 
levantamentos e estudos, bem como desenvolver projetos para permitir a apresentação 
de sua PROPOSTA ECONÔMICA. 
 
16.2. A PROPOSTA ECONÔMICA será apresentada no original, em uma única via, 
digitada em linguagem clara e objetiva, nos exatos termos do modelo constante do 
ANEXO II, sem erros ou rasuras, devendo ser assinada pelo responsável legal da 
LICITANTE ou pessoa legalmente habilitada a fazê-lo em nome desta, inclusive o 
representante credenciado. 

 
16.3. A PROPOSTA ECONÔMICA deverá conter a oferta referente ao VALOR DE 
OUTORGA  ofertada, não inferior a 2,50% (dois e meio por cento) sobre a RECEITA 
TARIFÁRIA bruta, que deve ser expresso em valores numéricos em termos percentuais 
e por extenso, com duas casas decimais, que será pago na forma prevista no 
CONTRATO. 

 
16.4. Na formulação de sua PROPOSTA ECONÔMICA, a LICITANTE deverá 
considerar  
 

16.4.1. Todos os investimentos, tributos, verbas de fiscalização, custos e 
despesas, incluindo, mas não se limitando, às financeiras, necessárias 
para a exploração da CONCESSÃO; 
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16.4.2. Os riscos a serem assumidos pela CONCESSIONÁRIA em virtude da 
exploração da CONCESSÃO; 

16.4.3. A descrição da estrutura dos financiamentos que o LICITANTE pretende 
utilizar para a execução os investimentos ressalvada a faculdade de 
alteração desta estrutura no curso do CONTRATO; 

16.4.4. Os INDICADORES DE DESEMPENHO estabelecidos no ANEXO VI do 
EDITAL. 

16.4.5. A reversibilidade dos bens de patrimônio da CONCESSIONÁRIA, 

observadas as condições fixadas no CONTRATO; 

16.4.6. As premissas operacionais apresentadas no CONTRATO e seus 
ANEXOS. 
 

16.5. A PROPOSTA ECONÔMICA, formulada nos termos deste EDITAL e seus 
ANEXOS deverá ser acompanhada obrigatoriamente de demonstração da viabilidade 
econômico-financeira, o qual deverá tomar em consideração os ANEXOS apresentados. 
 

16.5.1. A viabilidade deverá será composta por declaração de instituição 
financeira, nacional ou estrangeira, atestando a financiabilidade e a 
viabilidade econômico-financeira da implantação do projeto da 
CONCESSIONÁRIA, conforme modelo apresentado.  
 

16.5.2. A instituição financeira não poderá ser LICITANTE, nem poderá ser 
controladora, controlada ou coligada do LICITANTE, tampouco poderá 
se encontrar submetida a liquidação, intervenção ou Regime de 
Administração Especial Temporária - RAET. 

 
16.6. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas ou vantagens não 
previstas neste EDITAL, nem de preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais 
LICITANTES. 
 

16.6.1. É vedada a inclusão de qualquer outro documento ou informação no 
Envelope 2 exceto os previstos nas subitens 16.2 e 16.5.1. 

 
16.7. O prazo de validade das PROPOSTAS ECONÔMICAS deverá ser de no mínimo 
240 (duzentos e quarenta) dias contados da data designada para entrega dos 
envelopes. 

CAPÍTULO III – PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

17. ABERTURA, EXAME E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – 

ENVELOPE 1 

17.1. Na data prevista, será aberto o Envelope nº 01, contendo os DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO da LICITANTE, a fim de verificar o cumprimento das exigências de 
habilitação contidas neste EDITAL.  
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17.2. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da LICITANTE serão rubricados pelos 
membros da COMISSÃO DE LICITAÇÃO e pelos representantes das LICITANTES 
credenciados presentes e em seguida analisados pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 

 
17.3. Verificado o atendimento das exigências contidas no EDITAL, a LICITANTE será 
declarada habilitada, procedendo-se com a abertura das PROPOSTAS ECONÔMICAS.  

 
17.4. Pronunciado o resultado, as LICITANTES poderão recorrer da decisão da 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO no prazo legal. 

 
17.5. O resultado da LICITAÇÃO será divulgado mediante aviso publicado, uma única 
vez, na Imprensa Oficial. 
 
17.6. A inabilitação de qualquer membro de um CONSÓRCIO ensejará a inabilitação 
do CONSÓRCIO. 
 
17.7. Se todos os LICITANTES forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, o PODER CONCEDENTE, a seu critério, poderá fixar prazo de 08 
(oito) dias úteis para a apresentação de novos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ou 
propostas. 

18. ABERTURA, EXAME E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ECONÔMICAS – 

ENVELOPE 2 

18.1. Na data prevista, será aberto o Envelope nº 02, contendo as PROPOSTAS 
ECONÔMICAS das LICITANTES que forem HABILITADAS, rubricando-se os 
documentos neles contidos e procedendo-se ao seu exame pelos membros da 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO e pelos representantes das LICITANTES presentes. 
 
18.2. Serão desclassificadas as PROPOSTAS ECONÔMICAS: 

 

(i) apresentadas em desacordo com o modelo contido no ANEXO II ou 
que não contiverem todos os documentos exigidos pelo EDITAL; 

(ii) que contiverem rasura, borrão, entrelinha ou linguagem que dificulte 
a exata compreensão do enunciado; 

(iii) que contiverem emendas, ressalvas ou omissões; 
(iv) que implicarem oferta submetida a condição ou termo não previstos 

neste EDITAL; 
(v) que não estiverem totalmente expressa em valores percentuais com 

duas casas decimais; 
(vi) que não estiverem redigidas em língua portuguesa; 
(vii) que não considerarem todos os tributos incidentes sobre o objeto da 

LICITAÇÃO, na forma da legislação vigente; 
(viii) que considerarem qualquer benefício fiscal que possa vir a ser 

conferido à CONCESSIONÁRIA, no âmbito da União, do Distrito 
Federal, de Estados ou Municípios, durante o prazo da 
CONCESSÃO, sem que efetivamente exista no momento da 
LICITAÇÃO; 
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(ix) cujos documentos não estiverem assinados por pessoa habilitada; 
(x) inexequíveis, no caso em que não apresentar a demonstração de 

viabilidade exigida no item 16.5.1; e 
(xi) que contiverem outros vícios capazes de comprometer a sua 

validade. 
 

18.3. Analisadas as PROPOSTAS ECONÔMICAS, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO as 
classificará em ordem decrescente de valor proposto, ficando classificada em primeiro 
lugar a LICITANTE cuja PROPOSTA ECONÔMICA apresentar a maior oferta de VALOR 
DE OUTORGA ANUAL. 
 
18.4. Em caso de empate entre duas ou mais PROPOSTAS ECONÔMICAS, a 
classificação far-se-á por meio de sorteio realizado na mesma sessão, após a aplicação 
das regras indicadas no artigo 3o, da Lei Federal no 8.666/1993.  

 
18.5. Se as demais LICITANTES, por seus representantes presentes, concordarem 
com a classificação divulgada e desistirem do direito de recurso, a COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO poderá, a seu critério, declarar o vencedor.  

 
18.6. Todos os atos praticados na sessão de julgamento serão lavrados em ata 
assinada pelas LICITANTES presentes e pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 

 
18.7. Todos os atos praticados na sessão de julgamento serão lavrados em Ata 
assinada pelas LICITANTES presentes e pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 

19. DILIGÊNCIAS, ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES E 

SANEAMENTO DE FALHAS 

19.1. Eventuais falhas ou defeitos formais nos documentos apresentados pelos 
LICITANTES, referentes à PROPOSTA ECONÔMICA ou aos DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO, poderão ser relevados ou sanados, a juízo da COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO, mesmo que para tanto seja necessária a realização de diligência. 
 

19.1.1. Considera-se como falha ou defeito formal aquele que (i) não desnature 
o objeto do documento apresentado, e que (ii) permita aferir, com a 
devida segurança ou mediante diligência, a informação constante do 
documento. 
 

19.2. A COMISSÃO DE LICITAÇÃO poderá, em qualquer fase da LICITAÇÃO, 
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução da 
LICITAÇÃO. 
 
19.3. Os LICITANTES deverão cumprir as exigências formuladas pela COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, que poderá ser prorrogado uma 
única vez, a exclusivo critério da comissão, caso haja justificativa. 
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20. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

20.1. Das decisões da COMISSÃO DE LICITAÇÃO caberá recurso, nos termos do 
artigo 109 da Lei Federal no 8.666/1993, a ser protocolizado no setor de protocolos da 
SEMOB no endereço [●].  
 

20.1.1. Não serão aceitos recursos enviados pela internet, via e-mail ou por fac-
símile. 
 

20.2. A interposição de recurso será comunicada às demais LICITANTES, que 
poderão impugnar o recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 
20.3. O recurso será dirigido a COMISSÃO DE LICITAÇÃO, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
fazê-lo subir para a autoridade competente, devendo, neste caso, a decisão ser 
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, 
sob pena de responsabilidade. 
 
20.4. Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo 
estejam com vista aberta à LICITANTE interessada. 
 
20.5. Os recursos deverão observar os seguintes requisitos: 
 

(i) ser devidamente fundamentados; 
(ii) ser assinados por Representante Legal ou Procurador com poderes 

suficientes para praticar o ato; 
(iii) ser protocolados junto à COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 

 
20.5.1. Não será admitida a apresentação de documentos ou informações que 

já deveriam ter sido apresentados nos envelopes 1 e 2 e cuja omissão 
não tenha sido suprida na forma estabelecida neste EDITAL. 
 

20.6. Os recursos interpostos fora do prazo ou em local diferente do indicado não 
serão conhecidos. 
 
20.7. Os recursos contra os atos decisórios terão efeito suspensivo obrigatório. 
 
20.8. O acolhimento dos recursos interpostos importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

21. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

21.1. será adjudicado ao LICITANTE habilitado classificado em primeiro lugar pelas 
autoridades responsáveis pela homologação do processo. 
 
21.2. Na eventualidade de o OBJETO não vir a ser contratado por desinteresse do 
LICITANTE vencedor ou pelo não comparecimento para assinatura do CONTRATO, o 
PODER CONCEDENTE poderá adjudicar o objeto ao LICITANTE detentor da 
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PROPOSTA classificada em segundo lugar, nas mesmas condições oferecidas pelo 
LICITANTE vencedor, desde que a decisão seja devidamente justificada. 
 

21.2.1. Se houver mais de uma recusa, poder-se-á adotar procedimento idêntico 
para os demais LICITANTES classificados. 
 

21.2.2. Proclamado o resultado final da LICITAÇÃO, o OBJETO será adjudicado 
ao LICITANTE nas condições por ele ofertadas. 

CAPÍTULO IV – DISPOSIÇÕES ATINENTES AO CONTRATO 

22. CONVOCAÇÃO PARA A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

22.1. Adjudicado o objeto da LICITAÇÃO, a LICITANTE vencedora será convocada 
para, no prazo de até 30 (trinta) dias, cumprir as formalidades necessárias, descritas 
nos itens seguintes, e fazer com que a CONCESSIONÁRIA celebre o CONTRATO, sob 
pena de decair de seu direito à contratação, sem prejuízo da perda da GARANTIA DE 
PROPOSTA e da aplicação das penalidades previstas no artigo 81 da Lei Federal no 
8.666/1993. 
 

(i) Prestação da GARANTIA DE EXECUÇÃO, nos termos do item 24; 
(ii) A  comprovação  do  pagamento  de R$ [●] à  empresa  encarregada  

pela realização  dos  estudos  de  viabilidade  técnica,  econômica  e  
ambiental do PMI no 5/2019/SEMOB;  

 

 

 
22.2.  O prazo para a assinatura do CONTRATO poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado pela LICITANTE vencedora durante o seu transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado, aceito pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 
 
22.3. É facultado ao PODER CONCEDENTE, quando a CONCESSIONÁRIA não se 
apresentar para assinar o CONTRATO no prazo e nas condições estabelecidas acima, 
convocar as LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, para, constituir 
uma Sociedade de Propósito Específico em igual prazo e nas condições da PROPOSTA 
ECONÔMICA do primeiro colocado. 

23. CONSTITUIÇÃO DA CONCESSIONÁRIA 

23.1. Para a assinatura do CONTRATO, em caso de CONSÓRCIO, a LICITANTE 
vencedora deverá constituir a CONCESSIONÁRIA observada a composição percentual 
apresentada no compromisso de constituição de Consórcio apresentado na 
LICITAÇÃO, no formato de Sociedade de Propósito Específico (SPE). 
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23.2. A CONCESSIONÁRIA será uma SPE, constituída sob a forma de sociedade por 
ações, nos termos das leis brasileiras, tendo por objeto a exploração do OBJETO da 
CONCESSÃO e devendo, ainda, estar sediada no Distrito Federal. 
 
23.3. O capital social mínimo da CONCESSIONÁRIA será de [●], correspondente a 10 
% (dez por cento) do VALOR DO CONTRATO. 

 
23.4. A integralização do capital social da SPE é condição precedente à assinatura do 
CONTRATO. 
 
23.5. O estatuto social da CONCESSIONÁRIA deverá contemplar cláusula que vede 
alteração de seu objeto social sem prévia e expressa anuência, por escrito, do PODER 
CONCEDENTE. 
 
23.6. O exercício social da CONCESSIONÁRIA e o exercício financeiro do 
CONTRATO coincidirão com o ano civil. 
 
23.7. A SPE deverá obedecer a padrões de governança corporativa e adotar 
contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas, conforme regulamento, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, baseadas na Legislação 
Societária Brasileira (Lei Federal nº 6.404/1976 e alterações posteriores), em regras e 
regulamentações da Comissão de Valores Mobiliários – CVM e das Normas Contábeis 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. 
 
23.8. A CONCESSIONÁRIA estará vinculada, durante todo o prazo da CONCESSÃO, 
ao disposto no CONTRATO, no EDITAL, na documentação por ela apresentada, em 
especial a PROPOSTA COMERCIAL, e aos respectivos documentos contratuais, bem 
como à legislação municipal, estadual, distrital e federal. 

24. GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

24.1. Para garantir o fiel cumprimento das obrigações que serão assumidas pela 
CONCESSIONÁRIA quando da assinatura do CONTRATO a CONCESSIONÁRIA 
deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE o comprovante de que prestou a 
GARANTIA DE EXECUÇÃO do CONTRATO, referentemente às obrigações 
contratuais, no valor de R$ [●], correspondente a 5% (cinco por cento) do VALOR DO 
CONTRATO. 
 

24.1.1. quando em dinheiro, deverá ser apresentada em moeda nacional (Real) 
ou em cheque administrativo de instituição financeira nacional. 
 

24.1.2. Quando representada por títulos da dívida pública, estes deverão ser 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil, acompanhados de comprovante de sua validade atual, liquidez e 
valor. 
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24.1.3. Quando em seguro-garantia, deverá ser emitida por companhia 
seguradora autorizada a funcionar no Brasil e as apólices deverão estar 
acompanhadas da comprovação de contratação de resseguro, nos 
termos da legislação vigente à época da apresentação, com vigência 
mínima de 12 (doze) meses, atendendo aos demais regramentos do 
ANEXO II, no que couber. 
 

24.1.4. Quando na modalidade de fiança bancária, deverá ter sido emitida por 
instituição bancária incluída no último Relatório dos 50 (cinquenta) 
maiores Bancos – Critério de Ativo Total menos Intermediação, emitido 
trimestralmente pelo Banco Central, com vigência mínima de 12 (doze) 
meses, atendendo aos demais regramentos do ANEXO II, no que 
couber. 

 
24.2. A garantia deverá ser prestada em Real, e seu valor será atualizado, na mesma 
época, forma e periodicidade, estabelecidas na Cláusula de Reajuste da minuta do 
CONTRATO DE CONCESSÃO. 
 
24.3. A CONCESSIONÁRIA e/ou seus acionistas poderão oferecer em garantia os 
direitos emergentes da CONCESSÃO no intuito de obter financiamentos, desde que 
estes sejam necessários ao cumprimento das obrigações da CONCESSIONÁRIA 
assumidas no CONTRATO, até o limite que não comprometa a operacionalização e a 
continuidade dos serviços. 

 
24.4. Para os fins deste subitem entende-se por: 

 
(i) direitos emergentes da CONCESSÃO: todos os direitos adquiridos 

pela CONCESSIONÁRIA em função da assinatura do CONTRATO, 
incluindo, mas não se limitando, à tarifa e a créditos de outra 
natureza presentes e futuros detidos pela CONCESSIONÁRIA (tais 
como créditos decorrentes de receitas acessórias ou 
complementares) e as ações representativas do Capital Social da 
CONCESSIONÁRIA; 
 

(ii) financiamentos: quaisquer operações de crédito ou de emissão de 
valores mobiliários, seja no Brasil ou no exterior. 
 

24.5.  Não estão incluídos no conceito de financiamentos para os fins do item anterior 
deste edital os empréstimos feitos à CONCESSIONÁRIA pelos acionistas da sociedade 
ou por qualquer empresa que controle ou esteja sob controle comum de quaisquer de 
seus acionistas. 
 
24.6. A GARANTIA DE EXECUÇÃO será prestada de acordo com as regras previstas 
no CONTRATO. 

 
24.7. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO não poderá conter qualquer tipo 
de ressalva ou condições que possam dificultar ou impedir sua execução ou que possam 
deixar dúvidas quanto à firmeza da garantia oferecida ou a sua exequibilidade. 
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24.8. Todas as despesas decorrentes da prestação da GARANTIA DE EXECUÇÃO 
correrão por conta da LICITANTE, da CONCESSIONÁRIA ou de seus acionistas, 
conforme o caso. 

CAPÍTULO V – SANÇÕES 

25. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

25.1. A recusa do ADJUDICATÁRIO em assinar o CONTRATO dentro do prazo 
estabelecido pelo PODER CONCEDENTE permitirá a aplicação de multa que será 
executada em favor do PODER CONCEDENTE. 
 
25.2. Constitui ilícito administrativo sujeito a sanção específica, além das regras 
previstas neste EDITAL e na LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
 

(i) Impedir, frustrar ou fraudar o procedimento licitatório, mediante 
ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, com o intuito de 
obter, para si ou para outrem, vantagem; 

(ii) devassar o sigilo de proposta apresentada no procedimento 
licitatório, ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo; 

(iii) afastar LICITANTE, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

(iv) desistir de licitar, em razão de vantagem oferecida; 
(v) apresentar declaração ou qualquer outro documento falso, visando 

ao cadastramento, à atualização cadastral ou à participação no 
procedimento licitatório; ou,  

(vi) utilizar-se de documento falso com vistas a participar da presente 
LICITAÇÃO. 
 

25.3. À LICITANTE que incorrer nas faltas previstas neste EDITAL, aplicam-se, 
segundo a natureza e a gravidade da falta, as seguintes sanções, sem prejuízo daquelas 
de natureza civil ou penal: 
 

(i) advertência; 
(ii) multa, proporcional à gravidade da falta, cujo valor máximo 

corresponderá ao valor da GARANTIA DE PROPOSTA oferecida; 
(iii) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração, por prazo não excedente a 2 
(dois) anos; e,  

(iv) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes desta punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante o PODER CONCEDENTE. 
 

25.4. Para a aplicação das penalidades aqui estipuladas serão observados o 
contraditório e a ampla defesa. 
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CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES FINAIS 

26. FORO 

26.1. Qualquer disputa ou controvérsia relativa ao CONTRATO será resolvida no Foro 
da Comarca do Distrito Federal, que as PARTES elegem como o único competente para 
tanto, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

27. COMUNICAÇÕES 

27.1. As comunicações dos atos mencionadas neste EDITAL, no que se refere, 
especialmente, ao procedimento da LICITAÇÃO, serão feitas pela COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO, mediante publicação na Imprensa Oficial e disponibilização no sítio 
eletrônico [●]. 

28. CONTAGEM DE PRAZOS 

28.1. Na contagem dos prazos a que alude este EDITAL, excluir-se-á o dia de início e 
se incluirá o dia de vencimento, sendo considerados os dias consecutivos, exceto 
quando explicitamente disposto em contrário. 
 
28.2. Só se iniciam e vencem os prazos nos dias de expediente no PODER 
CONCEDENTE. 

29. DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

29.1. As dúvidas surgidas na aplicação deste EDITAL, bem como os casos omissos, 
serão resolvidos pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO, respeitada a legislação pertinente. 
 
29.2. A COMISSÃO DE LICITAÇÃO poderá proceder a inspeções, determinar 
diligências a qualquer tempo, bem como se valer de assessoria técnica, para, se for o 
caso, esclarecer dúvidas e conferir informações e registros oferecidos pelas 
LICITANTES. 
 
29.3. Os termos dispostos neste EDITAL, bem como as cláusulas e condições do 
CONTRATO e as constantes dos demais ANEXOS complementam-se entre si, 
reportando um documento ao outro em caso de dúvidas ou omissões, devendo ser 
respeitadas das regras de interpretação previstas no CONTRATO. 

 
29.4. A LICITAÇÃO a que se refere este EDITAL poderá ser adiada, revogada por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado 
ou anulada, sem que caiba às LICITANTES qualquer tipo de indenização por estes 
motivos, de acordo com o artigo 49 da Lei Federal no 8.666/1993. 
 
29.5. O LICITANTE arcará com todos os custos relacionados com a preparação e 
apresentação de sua documentação e propostas, não se responsabilizando o PODER 
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CONCEDENTE, em nenhuma hipótese, por tais custos, quaisquer que sejam os 
procedimentos seguidos na LICITAÇÃO ou os resultados desta. 

 
29.6. O PODER CONCEDENTE promoverá a publicação do extrato do CONTRATO 
no Diário Oficial do Distrito Federal no prazo de 20 (vinte) dias contados da sua 
assinatura, às suas expensas. 

 
29.7. Nenhuma indenização será devida aos LICITANTES pela elaboração e 
apresentação da documentação de que trata o presente EDITAL. 

 

 

Brasília, [●] de [●] de 2020.  

 

 

_____________________________________________________ 

SECRETÁRIO DE ESTADO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 
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ANEXO I 

Termos e Definições 
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Definições: 

 
1. Os termos e expressões definidos manterão seu significado independentemente 

do seu uso no singular ou no plural, ou no gênero masculino ou feminino, conforme 

o caso, prevalecendo sempre a sua versão oficial em português sobre eventuais 

traduções que venham a ser disponibilizadas pela SEMOB ou por terceiros.  

 

2. São adotadas, em especial, as definições apresentadas neste item, sem prejuízo 

de definições inseridas em outros pontos do EDITAL e seus ANEXOS. 

2.1. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

2.2. ACOSTAGEM: cada operação de partida de um veículo de transporte 

coletivo público da Rodoviária do Plano Piloto englobando todos os 

sistemas que se utilizam do COMPLEXO, a saber: ônibus do STPC-

Sistema de Transporte Público de Passageiros - miniônibus, ônibus 

alongados e ônibus articulados (do sistema convencional ou do sistema 

BRT), de responsabilidade da SEMOB; ônibus do sistema semiurbano (ou 

entorno), de responsabilidade da ANTT-Agência Nacional de Transporte 

Terrestre;  

2.3. ADICIONAL DE DESEMPENHO ou AD: consiste na importância a ser paga 

pela CONCESSIONÁRIA considerando o resultado do FATOR DE 

DESEMPENHO, na forma da CLAUSULA 5ª. 

2.4. ADJUDICAÇÃO: ato pelo qual a autoridade competente do PODER 

CONCEDENTE conferirá ao LICITANTE vencedor o OBJETO da 

LICITAÇÃO. 

2.5. ADJUDICATÁRIA: participante da LICITAÇÃO à qual foi adjudicado o 

OBJETO. 

2.6. ADJUDICATÁRIO: LICITANTE ao qual seja adjudicado o objeto da 

LICITAÇÃO. 

2.7. ANEXOS: os documentos que integram o CONTRATO. 

2.8. ANEXOS DO EDITAL: os documentos que integram o EDITAL. 
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2.9. ASSUNÇÃO ou ASSUNÇÃO do OBJETO: marco temporal do início da 

operação exclusiva do COMPLEXO pela CONCESSIONÁRIA.  

2.10. ATESTADO DE IMPLANTAÇÃO: documento de atestação da implantação 

das obras e equipamentos emitido pelo PODER CONCEDENTE. 

2.11. ÁREA BRUTA LOCÁVEL: área passível de locação para fins comerciais, 

conforme item 8.1.2 e posteriores atualizações do inventário dos BENS DA 

CONCESSÃO. 

2.12. BENS REVERSÍVEIS: são os bens da CONCESSÃO que serão 

transferidos ao PODER CONCEDENTE por ocasião do término do 

CONTRATO. 

2.13. BENS DA CONCESSÃO OU BENS VINCULADOS À CONCESSÃO: bens, 

integrantes ou não do patrimônio da CONCESSIONÁRIA, necessários à 

implantação e execução adequada e contínua do OBJETO. 

2.14. CASO FORTUITO e FORÇA MAIOR: eventos imprevisíveis e inevitáveis, 

que resultem em onerosidade comprovadamente excessiva para qualquer 

das PARTES ou inviabilizem inequivocamente a continuidade da 

CONCESSÃO. CASO FORTUITO é toda situação decorrente de fato alheio 

à vontade das PARTES, porém, proveniente de atos humanos. FORÇA 

MAIOR é toda situação decorrente de fato alheio à vontade das PARTES, 

porém, proveniente de atos da natureza. 

2.15.  CERTIFICADORA: Empresa a ser contratada para monitorar o 

cumprimento das obrigações da CONCESSIONÁRIA, nas formas previstas 

no CONTRATO. 

2.16. COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO: conjunto de pessoas oficialmente 

designadas pela SEMOB para receber, examinar e julgar todos os 

documentos e procedimentos relativos à LICITAÇÃO. 

2.17. COMPLEXO ou RODOVIÁRIA ou COMPLEXO DA RODOVIÁRIA DO 

PLANO PILOTO: equipamento urbano localizado no cruzamento do Eixo 

Rodoviário com o Eixo Monumental, onde chegam e saem os ônibus do 

STPC-Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal, os 

ônibus semiurbanos que ligam Brasília ao Entorno, os trens do sistema 

metroviário, composta por 4 níveis: subsolo, nível inferior, mezanino e nível 

superior, incluindo neste último, sua plataforma superior limitada pelas 
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praças existentes entre os Edifícios CONIC e Touring Clube no seu lado 

Sul e entre o Shopping Conjunto Nacional Brasília e o Teatro Nacional no 

seu lado Norte e a área adjacente da GALERIA DOS ESTADOS. 

2.18. COMPROMISSO DE CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO: documento 

público ou particular, subscrito pelas empresas consorciadas, indicando a 

líder e o percentual da proporção da participação de cada uma delas no 

CONSÓRCIO. 

2.19. CONCESSÃO ou CONTRATO: instrumento jurídico que estabelece 

direitos, deveres e obrigações, celebrado entre o PODER CONCEDENTE 

e o LICITANTE vencedor como CONCESSIONÁRIA, conforme ANEXO III 

DO EDITAL. 

2.20. CONCESSIONÁRIA OU CONTRATADA: é a Sociedade de Propósito 

Específico - SPE, constituída de acordo com o disposto no EDITAL e no 

CONTRATO e sob as leis brasileiras, com o fim exclusivo de execução do 

OBJETO. 

2.21. CONSÓRCIO: grupo de empresas que se unem para agregar capacitação 

técnica, econômica e financeira para a participação na LICITAÇÃO. 

2.22. CONTRAN: Conselho Nacional de Trânsito. 

2.23. CONTRATANTE ou PODER CONCEDENTE: DISTRITO FEDEDERAL 

representado pela SEMOB. 

2.24. CONTROLADA: qualquer sociedade, fundo ou pessoa jurídica cujo 

CONTROLE é exercido por outra sociedade, fundo ou pessoa jurídica. 

2.25. CONTROLADORA: qualquer sociedade, fundo ou pessoa jurídica, que 

exerça CONTROLE sobre outra sociedade, fundo ou pessoa jurídica. 

2.26. CONTROLE: o poder detido por pessoa ou grupo de pessoas vinculadas 

por acordo de voto ou sob controle comum para, isolada ou conjuntamente: 

(i) exercer, de modo permanente, direitos que lhe assegurem a maioria dos 

votos nas deliberações sociais e eleger a maioria dos administradores ou 

gestores de outra pessoa jurídica, fundo ou entidades de previdência 

complementar, conforme o caso. e/ou (ii) efetivamente dirigir as atividades 

e orientar o funcionamento de órgãos de outra pessoa jurídica, fundo ou 

entidade de previdência complementar. 
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2.27. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, órgão de 

fiscalização regional do exercício profissional da engenharia e agronomia, 

em sua região. 

2.28. DATA BASE: refere-se à dezembro de 2019. 

2.29. DATA DA ORDEM DE INÍCIO: data a partir da qual a CONCESSIONÁRIA 

iniciará a execução dos serviços do OBJETO, de acordo com a ordem 

exarada por escrito pelo PODER CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA, 

depois de publicado o extrato do CONTRATO no Diário Oficial do Distrito 

Federal. 

2.30. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

2.31. EDITAL: conjunto de instruções e regras que orientam o procedimento 

administrativo de seleção de interessados na CONCESSÃO. 

2.32. FATOR DE DESEMPENHO ou FD: número entre 0 (zero) e 1 (um) 

calculado em função do desempenho da CONCESSIONÁRIA na execução 

dos serviços do OBJETO do CONTRATO, conforme ANEXO 4. 

2.33. FGTS: Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, instituído pela Lei Federal 

n° 5.107/1966. 

2.34. FINANCIADOR: toda e qualquer instituição financeira, banco de fomento 

ou agência multilateral de crédito, que conceda financiamento à 

CONCESSIONÁRIA para a execução do OBJETO. 

2.35. FINANCIAMENTO: todo e qualquer financiamento, eventualmente 

concedido à CONCESSIONÁRIA, na forma de dívida, para cumprimento 

das suas obrigações no âmbito do CONTRATO. 

2.36. GALERIA DOS ESTADOS: passagem subterrânea que une os setores 

comercial e bancário sul, com área comercial, banheiros e escadas. 

2.37. GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: garantia fornecida pela 

CONCESSIONÁRIA, dentre as modalidades admitidas no art. 56 da Lei nº 

8.666/93. 

2.38. GARANTIA DE MANUTENÇÃO DA PROPOSTA: garantia fornecida pelo 

LICITANTE, dentre as modalidades admitidas no art. 31, III c/c art. 56 da 

Lei nº 8.666/93. 

http://www.portaltributario.com.br/legislacao/l5107.htm
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2.39. GDF: Governo do Distrito Federal. 

2.40. GESTÃO DA RODOVIÁRIA: recuperação, modernização, operação, 

manutenção, conservação e exploração do COMPLEXO DA RODOVIÁRIA 

DO PLANO PILOTO do Distrito Federal, conforme definido no item 5.2 do 

CONTRATO. 

2.41. ÍNDICE DE REAJUSTE: o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo - IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), conforme Cláusula 16ª do CONTRATO. 

2.42. INMETRO: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia, 

criado pela Lei Federal nº 5.966/1973. 

2.43. INSS: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

2.44. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: a Constituição Federal, a Lei Orgânica do 

Distrito Federal, a Lei Distrital nº 3.792/2006 e as demais leis federais, 

distritais, estaduais e municipais, as normas infralegais e as demais 

normas aplicáveis, conforme vigentes, ao PODER CONCEDENTE, à 

CONCESSIONÁRIA, à CONCESSÃO ou as matérias tratadas no 

CONTRATO, conforme o caso. 

2.45. LICITAÇÃO: procedimento público preliminar, geral e impessoal, 

conduzido pela SEMOB, para selecionar, dentre as propostas 

apresentadas, a que mais atenda ao interesse da Administração Pública, 

com base nos critérios previstos neste EDITAL.  

2.46. LICITANTE: pessoa jurídica isolada ou pessoas jurídicas reunidas em 

CONSÓRCIO, participantes da LICITAÇÃO. 

2.47. M2 ou m2: metros quadrados. 

2.48. MÍDIA: implantação, operação, manutenção e exploração de mídia em 

monitores multimídia no COMPLEXO. 

2.49. OBJETO: é a concessão da gestão do COMPLEXO DA RODOVIÁRIA DO 

PLANO PILOTO do Distrito Federal e áreas adjacentes, incluindo sua 

recuperação, modernização, operação, manutenção, conservação e 

exploração. 
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2.50. ORDEM DE INÍCIO: documento emitido pelo PODER CONCEDENTE 

posteriormente à DATA DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO, que fixa a data 

para o início da execução dos serviços do OBJETO pela 

CONCESSIONÁRIA. 

2.51. ÓRGÃO LICITANTE: SEMOB. 

2.52. OUTORGA ou VALOR DE OUTORGA: consiste no compartilhamento da 

RECEITA BRUTA da CONCESSIONÁRIA, conforme previsto na 

CLAUSULA 14ª. 

2.53. PARTE RELACIONADA: qualquer pessoa controladora, controlada ou 

coligada à CONCESSIONÁRIA, bem como aquelas assim consideradas 

pelas normas contábeis vigentes. 

2.54. PARTES: são o PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA. 

2.55. PLANO DE SEGUROS: Coberturas de seguro apresentados e mantidos 

pela CONCESSIONÁRIA, além dos seguros exigidos em lei. 

2.56. PODER CONCEDENTE: Governo do Distrito Federal. 

2.57. PROPOSTA ECONÔMICA: é a proposta financeira apresentada pelo 

LICITANTE nos termos e condições do EDITAL e seus ANEXOS, que 

contém o valor da OUTORGA a ser paga pela CONCESSIONÁRIA ao 

PODER CONCEDENTE. 

2.58. PROGRAMA DE INVESTIMENTO, OPERAÇÃO E SERVIÇOS DO 

COMPLEXO DA RODOVIÁRIA DO PLANO PILOTO- PIOS: ANEXO 1 do 

CONTRATO que contém a descrição dos investimentos que deverão ser 

realizados, suas diretrizes e parâmetros. 

2.59. RECEITA ACESSÓRIA: receita alternativa ou complementar auferida pela 

CONCESSIONÁRIA e suas eventuais subsidiárias integrais em 

decorrência da exploração comercial de outras fontes. 

2.60. RECEITA BRUTA: consiste em toda e qualquer receita auferida pela 

CONCESSIONÁRIA e suas eventuais subsidiárias integrais. 

2.61. ROL DE PRIORIDADE: documento a ser redigido pelo PODER 

CONCEDENTE, que lista as pessoas que terão prioridade quando da 
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oferta dos espaços para locação nas áreas disponíveis no nível inferior do 

COMPLEXO. 

2.62. SEMOB: Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito 

Federal. 

2.63. SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO ou SPE: Sociedade de 

Propósito Específico constituída pela ADJUDICATÁRIA de acordo com as 

leis brasileiras, para a execução exclusiva do OBJETO do CONTRATO. 

2.64. SUSEP: Superintendência de Seguros Privados, autarquia federal criada 

pelo Decreto-Lei nº 73/1966. 

2.65. TERCEIROS INTERESSADOS: são os atuais prestadores de serviço 

terceirizados de qualquer natureza, tais como manutenção, vigilância, 

conservação e limpeza; lojistas, quiosqueiros e ocupantes de qualquer 

natureza; concessão de exploração de mídia; termo de cooperação adote 

uma praça; dentre outros não relacionados aqui, mas cujas atividades 

serão executadas pela CONCESSIONÁRIA a partir data da assinatura do 

CONTRATO DE CONCESSÃO. 

2.66. TERCEIROS NÃO RELACIONADOS: prestadores de serviço terceirizados 

de qualquer natureza que não apresentem nenhuma relação contábil ou 

sobre quem a CONCESSIONÁRIA não tenha nenhum controle ou 

participação societária. 

2.67. TERMO DE ENTREGA: é o documento emitido pelo PODER 

CONCEDENTE, aceito pela CONCESSIONÁRIA, com rol descritivo dos 

BENS PÚBLICOS disponibilizados pelo PODER CONCEDENTE à 

CONCESSÃO. 

2.68. TRANSFERÊNCIA OPERACIONAL: consiste no período de transferência 

operacional, durante o qual caberá à CONCESSIONÁRIA e Ao PODER 

CONCEDENTE desenvolverem um cronograma conjunto para a 

ASSUNÇÃO do COMPLEXO pela CONCESSINÁRIA. 

2.69. USUÁRIOS: são as pessoas que utilizam os SERVIÇOS do COMPLEXO. 

2.70. VAGAS: são as vagas de SERVIÇO DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO, 

destinadas à execução deste CONTRATO. 
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2.71. VALOR DO CONTRATO: corresponde ao valor dos investimentos para o 

CONTRATO, conforme proposto pelo LICITANTE,  durante todo o prazo 

de vigência do CONTRATO. 

2.72. VALOR ESTIMADO DO CONTRATO: corresponde ao valor dos 

investimentos estimados para o CONTRATO,  durante todo o prazo de 

vigência do CONTRATO, previsto na CLAUSULA 13ª. 

2.73. VALOR MÍNIMO DA OUTORGA: o valor mínimo de referência (em 

porcentagem) a ser considerado pelos LICITANTES na elaboração da sua 

PROPOSTA ECONÔMICA. 
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ANEXO II- MODELOS E DECLARAÇÕES 
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CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
(Papel timbrado do LICITANTE)  
 
 
Local e data  
 
À 
Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal 
Endereço: Palácio do Buriti - Anexo - 15º andar 
Brasília - Distrito Federal 
 
Ref.: Edital de Licitação nº __/2020 
Objeto: CONCESSÃO RODOVIÁRIA DO PLANO PILOTO. 
 
Prezados Senhores,  

Atendendo ao Edital acima referenciado, vimos submeter à apreciação de V.Sas. os 
nossos documentos de habilitação para CONCESSÃO RODOVIÁRIA DO PLANO 
PILOTO e declarar expressamente que: 

1. recebemos toda a documentação relativa ao edital em questão; 

2. tomamos conhecimento de todas as informações e das condições locais e do 
Edital para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação; 

3. visitamos os locais, tomando conhecimento de todas as condições; 

4. elaboraremos e executaremos todos os PROJETOS EXECUTIVOS, assumindo 
toda a responsabilidade técnica pelos mesmos e eximindo o PODER 
CONCEDENTE de qualquer responsabilidade quanto à concepção dos projetos 
apresentados no Edital. 

5. atenderemos todos os condicionantes socioambientais do licenciamento 
ambiental do projeto, se necessário. 

Atenciosamente, 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal 
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CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ECONÔMICA 
(Papel timbrado do LICITANTE)  
 
 
Local e data  
 
À 
Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal 
Endereço: Palácio do Buriti - Anexo - 15º andar 
Brasília - Distrito Federal 
 
Ref.: Edital de Licitação nº __/2020 
Objeto: CONCESSÃO RODOVIÁRIA DO PLANO PILOTO. 
 
Prezados Senhores,  

Atendendo ao Edital acima referenciado, vimos submeter à apreciação de V.Sas. a 

nossa PROPOSTA ECONÔMICA para a CONCESSÃO RODOVIÁRIA DO PLANO 

PILOTO:  

 

VALOR DA OUTORGA DO LICITANTE 

___,%___ (__EXTENSO__) (com duas casas decimais) 

 

Declaramos, expressamente, que: 

1. concordamos, integralmente e sem qualquer restrição, com as condições da 

contratação, estabelecidas na Minuta do CONTRATO; 

2. manteremos válida esta proposta pelo prazo de 90 (noventa) dias, contado da data 

de sua entrega; 

3. temos pleno conhecimento do local e das condições de execução dos trabalhos e 

utilizaremos as equipes técnica e administrativa e os equipamentos indicados em 

nossa proposta e os que forem necessários para a perfeita execução do 

CONTRATO, nos prazos programados; 

4. comprometemo-nos, desde já, a substituir ou aumentar a quantidade dos 

equipamentos e do pessoal, desde que assim o solicitem o PODER 

CONCEDENTE, nos termos previstos no CONTRATO; 

5. na execução dos serviços observaremos, rigorosamente, as especificações das 

Normas Brasileiras, bem assim as recomendações e instruções do PODER 
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CONCEDENTE, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela realização 

dos trabalhos. 

Atenciosamente, 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal 
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CREDENCIAL DO REPRESENTANTE DO LICITANTE 
 

(Papel timbrado do LICITANTE)  

 

CREDENCIAL 

 

.................... (Razão Social, endereço e CNPJ do LICITANTE), CREDENCIA 

.................... (nome, qualificação, nº e órgão expedidor da cédula de identidade e nº do 

CPF), para representá-la junto à Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do 

Distrito Federal na concorrência pública objeto do Edital de Licitação nº ...................., 

visando a celebração do CONTRATO DE CONCESSÃO RODOVIÁRIA DO PLANO 

PILOTO, podendo para tanto assinar, apresentar e retirar proposta, prestar 

esclarecimentos, satisfazer exigências, ajustar condições, impugnar documentos, 

interpor recursos, transigir, desistir, receber notificações e intimações, concordar e 

discordar de atos e decisões da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, enfim, praticar 

todos os demais atos que se fizerem necessários ao cumprimento do presente mandato, 

a que tudo dará por bom, firme e valioso. 

 

Local e data 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal 



6 

 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES 
 

(Papel timbrado do LICITANTE)  

 

DECLARAÇÃO 

 

.................... (Razão Social, endereço e CNPJ do LICITANTE), DECLARA, para fins de 

direito e sob as penas da lei, em atendimento ao exigido no Edital de Licitação nº 

...................., relativo à concorrência pública para celebração do CONTRATO DE 

CONCESSÃO RODOVIÁRIA DO PLANO PILOTO, a veracidade e fidelidade de todos 

os documentos e informações apresentados por este proponente. 

 

Local e data 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal 
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DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 
 

(Papel timbrado do LICITANTE) 

 

.................... (Razão Social, endereço e CNPJ do LICITANTE), DECLARA, para fins de 

direito e sob as penas da lei, em atendimento ao exigido no Edital de Licitação nº 

...................., relativo à concorrência pública para celebração do CONTRATO DE 

CONCESSÃO RODOVIÁRIA DO PLANO PILOTO que realizou visita técnica e está 

ciente do local onde será executado o objeto da Concorrência Pública nº.........., obtendo 

para si, às suas expensas e sob sua responsabilidade, todas as informações 

necessárias à preparação da documentação. 

Diante disso, desde já, ISENTA o PODER CONCEDENTE, de proposições posteriores 

de modificação do preço, prazo ou outras condições ou, ainda, alegações de prejuízos 

ou reivindicações sob pretexto de insuficiência de informações acerca do objeto do 

presente edital. 

Local e data, 

 

Nome: .................... 

(responsável técnico) 

 

Assinatura: .................... 

 



8 

 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

(Papel Timbrado do LICITANTE)  

 

DECLARAÇÃO 

 

.................... (Razão Social, endereço e CNPJ do LICITANTE), DECLARA, para fins de 

direito e sob as penas da lei, em atendimento ao exigido no Edital de Licitação nº 

...................., relativo à concorrência pública para celebração do CONTRATO DE 

CONCESSÃO RODOVIÁRIA DO PLANO PILOTO, não estar suspensa ou considerada 

inidônea para participar de licitações em qualquer órgão ou entidade da administração 

pública, direta ou indireta, da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

Local e data 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal 
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DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 
 

(Papel timbrado do LICITANTE)  

 

DECLARAÇÃO 

 

.................... (Razão Social, endereço e CNPJ do LICITANTE), DECLARA, para fins de 

direito e sob as penas da lei, em atendimento ao exigido no Edital de Licitação nº 

...................., relativo à concorrência pública para celebração do CONTRATO DE 

CONCESSÃO RODOVIÁRIA DO PLANO PILOTO, que está ciente do art. 27, V, da Lei 

nº 8.666/93, e do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, e sem prejuízo das sanções 

penais previstas, afirma não possuir no seu quadro de funcionários menores de 18 anos 

exercendo trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 anos exercendo 

qualquer trabalho, ressalvada a possibilidade de contratação de aprendizes a partir de 

14 anos.  

Local e data 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal 
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DECLARAÇÃO DE VINCULAÇÃO ENTRE EMPRESAS 
 

(Papel timbrado do LICITANTE)  

 

DECLARAÇÃO 

 

.................... (Razão Social, endereço e CNPJ do LICITANTE), DECLARA, para fins de 

direito e sob as penas da lei, em atendimento ao exigido no Edital de Licitação nº 

...................., relativo à concorrência pública para celebração do CONTRATO DE 

CONCESSÃO RODOVIÁRIA DO PLANO PILOTO, ser (controladora da) (controlada 

pela) empresa ...................., o que se comprova pela análise do Organograma do Grupo 

Empresarial, ao qual pertencem as empresas aqui referidas. 

Local e data 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal 
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DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 

(Papel timbrado do LICITANTE)  

 

DECLARAÇÃO 

 

.................... (Razão Social, endereço e CNPJ do LICITANTE), DECLARA, para fins de 

direito e sob as penas da lei, em atendimento ao exigido no Edital de Licitação nº 

...................., relativo à concorrência pública para celebração do CONTRATO DE 

CONCESSÃO RODOVIÁRIA DO PLANO PILOTO, que é de sua responsabilidade: 

1. atender a todos os planos e programas referentes ao licenciamento ambiental 

durante a execução do CONTRATO, se necessário; 

2. examinar toda a documentação desta licitação, sendo certo que é de sua inteira 

responsabilidade, inclusive quanto ao pagamento de seus executores, a 

realização de eventuais sondagens e levantamentos complementares que se 

façam necessários para melhor fundamentar a formação de seus preços, a qual 

deve dar-se no período que anteceder à apresentação das propostas. 

Local e data 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal 
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TERMO COMPROMISSO DE CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO 
 

(Papel timbrado dos LICITANTE ou do LÍDER)  

 

I - DAS PARTES 

a) .................... (Razão Social, endereço e CNPJ do LICITANTE), representado por 

.................... (nome, qualificação, nº e órgão expedidor do RG e nº do CPF), 

percentual da proporção da participação: ....................; 

b) .................... (Razão Social, endereço e CNPJ do LICITANTE), representado por 

.................... (nome, qualificação, nº e órgão expedidor do RG e nº do CPF), 

percentual da proporção da participação: ....................; 

c) .................... (Razão Social, endereço e CNPJ do LICITANTE), representado por 

.................... (nome, qualificação, nº e órgão expedidor do RG e nº do CPF), 

percentual da proporção da participação: ....................; 

(...) 

 

Considerando a concorrência pública para a celebração de CONTRATO DE 

CONCESSÃO RODOVIÁRIA DO PLANO PILOTO. 

Considerando que o Edital de Concorrência em pauta permite a participação de 

empresas em consórcio para a apresentação conjunta de proposta. 

Considerando que as empresas acima qualificadas têm interesse em participar dessa 

Concorrência em consórcio formado por elas; têm entre si pactuado, nos termos do 

disposto no art. 33, I, da Lei 8.666/93, e para os fins nele previstos, o presente 

COMPROMISSO PARTICULAR DE CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO, mediante as 

seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Pelo presente instrumento particular de COMPROMISSO DE CONSTITUIÇÃO DE 

CONSÓRCIO, as PARTES comprometem-se a se consorciar para participar da 

concorrência pública objeto do Edital de Licitação nº ...................., em todas as suas 

etapas, apresentando proposta, e, caso seja esta adjudicada, a assinar o respectivo 
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CONTRATO, para o que constituirão uma Sociedade de Propósito Específico - SPE, 

nos termos do CONTRATO, comprometendo-se a dar cabal cumprimento a todas as 

obrigações assumidas por força deste instrumento, que celebram em caráter irrevogável 

e irretratável. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA LIDERANÇA DO CONSÓRCIO 

A empresa .................... fica designada como empresa líder do CONSÓRCIO, com 

poderes irrevogáveis e irretratáveis para representar as demais consorciadas junto ao 

DISTRITO FEDERAL em todos os atos, comunicações e avisos relacionados com a 

licitação em apreço ou com o contrato dela decorrente, podendo concordar com 

condições, transigir, compromissar-se, assinar quaisquer documentos e instrumentos 

relacionados ao processo desta licitação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXCLUSIVIDADE 

As PARTES que compõem o CONSÓRCIO obrigam-se, por este instrumento, a não 

integrar outro consórcio, nem tampouco participar isoladamente nesta concorrência. 

CLÁUSULA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

As empresas que formam o CONSÓRCIO responderão solidariamente, perante o 

DISTRITO FEDERAL, por todos os atos praticados e por todas as obrigações assumidas 

pelas PARTES, seja durante as fases da licitação ou durante a execução do contrato, 

que dela eventualmente decorra. 

CLÁUSULA QUINTA - DA INALTERABILIDADE DO AJUSTE 

Declaram as PARTES que não alterarão a constituição ou composição do consórcio sem 

prévia e expressa anuência do DISTRITO FEDERAL, obrigando-se a manter sempre 

presentes as condições que assegurarem a habilitação do CONSÓRCIO, até a 

conclusão dos serviços a serem contratados, exceto na hipótese de as PARTES virem 

a se fundir numa só, que as suceda para todos os fins e efeitos legais. 

CLÁUSULA SEXTA - DA NATUREZA DO CONSÓRCIO 

Para a proposta apresentada pelo CONSÓRCIO, ajustam as PARTES que a execução 

dos serviços será distribuída de acordo com o exposto nos PROJETOS EXECUTIVOS 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO INSTRUMENTO DEFINITIVO 

Na hipótese de a proposta apresentada pelo CONSÓRCIO vir a ser adjudicada, 
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obrigam-se as PARTES a constituir uma Sociedade de Propósito Específico - SPE, nos 

termos do CONTRATO. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

Este Compromisso de Constituição de Consórcio é firmado por prazo indeterminado, 

vigendo a partir da data de sua assinatura e ficando, automaticamente, rescindido caso 

ocorra qualquer dos seguintes fatos: 

- ser proferida decisão, de que não caiba recurso administrativo ou judicial, de 

inabilitação do consórcio; 

- ser proferida decisão, de que não caiba recurso administrativo ou judicial, de 

desclassificação do consórcio; 

- após esgotados todos os recursos, administrativos e judiciais, na hipótese de 

adjudicação de proposta ofertada por outro concorrente ou no caso de 

anulação/revogação da licitação; 

- após constituída a Sociedade de Propósito Específico - SPE a que se refere a 

Cláusula Sétima, que substituirá este para os fins de direito. 

CLÁUSULA NONA - DO ENDEREÇO 

O CONSÓRCIO, para os fins da licitação adotará como endereço o da LÍDER: 

[ENDEREÇO - TELEFONE - E-MAIL] 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

É competente para dirimir as questões relativas a este instrumento o foro de Brasília-

DF, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Assim havendo ajustado, as PARTES assinam o presente instrumento em três vias 

iguais, juntamente com as duas testemunhas abaixo assinadas. 

 

Brasília, __ de __ de __, 

 

______________________________ 

EMPRESA A 
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______________________________ 

EMPRESA B 

 

______________________________ 

EMPRESA C 

 

Testemunhas:  

 

Nome : ___________________________ 

CPF : ___________________________ 

Ass. : ___________________________ 

 

 

Nome : ___________________________ 

CPF : ___________________________ 

Ass. : ___________________________ 

 

 


